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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

23278.005422/2024-
01

1. Condições gerais da contratação

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

(Processo Administrativo n° 23278.005422/2024-01)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta 1.1.
de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. ,  

2. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Contratação de empresa especializada
no fornecimento de assinatura de
ferramenta  de pesquisa e comparação
de preços praticados pela
Administração Pública.

  un 1 R$ 
11.960,00

R$ 
11.960,00

 

     1.2 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço comum, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a)   entrega do serviço, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-
se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando
prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência. 
Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca
de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração
Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se  consiga finalizar a pesquisa,
especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou  do objeto com poucos
fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da  confiabilidade dos preços
coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que  possam servir a uma fidedigna
referência dos preços de mercado.
Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a  necessária
atuação dos agentes públicos envolvidos, o que amplia os  custos transacionais, sem necessária
garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e  eficaz.  Outrossim, a pesquisa de preços
deficiente poderá ensejar uma contratação  superfaturada ou inexequível, situações que acabam
acarretando prejuízos à administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos
envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como
um entrave para a  celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um
gargalo a ser  superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas
de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e  àqueles executados nas
respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um
parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço.
Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da  licitação ou na
gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços,
imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e  identificação dos preços
referenciais de mercado.
Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de
preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão
vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser  compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto. § 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou
não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços  em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
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preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada,  de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo  federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de  regulamento.  A
necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em
geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a exigir
a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. 
Senão, vejamos:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item  correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de  referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de  até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
por meio de ofício ou e-mail, desde que  seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não  tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses
de antecedência da data de divulgação do edital; ou 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a  data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada
com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a  complexidade do objeto a ser
licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas
à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da  relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso
IV do caput.§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora
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I.  
II.  

III.  
IV.  

V.  

do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente
responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de
que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas
com potenciais fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a
cotações realizadas junto a potenciais  fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como
parâmetro, a  exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de  preços
disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão
(Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por empresa
estatal não deve se restringir a  cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo
ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a
cotações realizadas junto a potenciais  fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como
parâmetro, a  exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de  preços
disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão
(Acórdão 1548/2018 Plenário).

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de  duração do
procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração  não esteja
municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas,  de maneira
célere e eficaz.

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com  parâmetros
diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a  eficiência deste
procedimento.
Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a  orientação dos
órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que
permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

1. ID PCA no PNCP: 10764307000112-0-000003/2024
2. Data de publicação no PNCP: 19/05/2023
3. Id do item no PCA:189/2024
4. Classe/Grupo:612 - SERVIÇOS DO COMÉRCIO POR ATACADO PRESTADO POR COMISSÃO OU POR 
CONTRATO
5. Identificador da Futura Contratação: 158145-127/2024

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
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3.1.   O objeto do presente Termo de Referência é a aquisição de 01 (uma) licenças do software Banco de 
Preços.

icença será  3.2 . A l pelo período de 12(doze) meses.

3.3   A licença  que compõe  a solução deve contar com manutenções corretivas, sem ônus adicional para o
IFBA - Reitoria, durante o período do contrato, para o caso de vícios, defeitos ou falhas.

Aquisição de ferramenta Banco de Preços possibilita  atender  a Lei 14.133/2021 e todas as 
orientações  vigentes.
 Acesso a maior base de preços públicos do Brasil com abrangência federal, estadual e 
municipal com atualização diária, de  portais de outros entes públicos, de  sites de domínio 
amplo e cotação direta com fornecedor de forma automática;
 Ferramenta com funções que ajudam a especificar objetos, elaborar termo de referência e 
planilhas de custos para serviços de terceirização;
 Função para consulta de Atas e Intenções de Registro de Preços vigentes ;
Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema 
pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas 
que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública.
Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e 
finais de todos os licitantes.
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização. Única base de 
consulta de preços praticados pela administração pública.
Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos 
fornecedores.
Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela 
Instituição, minimizando erros.
Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários. Consulta de 
atas e intenções de registro de preços vigentes.
Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita 
aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de 
preços e maior economia para a Instituição. 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1. 4.1.            Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de
   praticados pela preços  Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em 

resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da
2. 4.2.   A contratação contempla .:

 Licença de uso ao Banco de Preços.
 Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado.
 Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a quinta-
feira das 8h30 às 17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 (Horário de Brasília) durante a vigência do contrato.
Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria.
Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preço Funcionalidade para execução de pesquisa
 Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br • Acesso somente autenticado login/senha. • Não é possível 
fazer login simultâneo.
 Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou diferentes IP's. 
Principais bases legais para uso do banco de preços.
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 Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43 • Lei 14.133/21 art. 23 • Instrução Normativa 73/20 • Instrução Normativa 65/2021

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o período do contrato,
a captação dos preços identificados na base de dados.

Condições de Execução
5.2.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1 Após o recebimento da nota de empenho a contratada terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para disponibilizar o acesso a
plataforma Banco de Preços.

5.2..2 O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a responsabilidade do
cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só poderá ser alterado pela Negócios Públicos,
após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de
acesso e senha distintos.

5.2.3 O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente (por sua
autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e-mail).

5.2.4 O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e habilitará a
utilização de cada um no módulo de “gestão do contrato”. A gestão do cadastramento dos usuários, senhas e ocasionais alterações
será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado  automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Preposto

6.6. A Contratada não necessitará designar formalmente o preposto da empresa, devido a natureza do objeto de
contratação.
6.7. A Contratada deverá informar contato para suporte e dúvidas durante o processo de recebimento do objeto.
Fiscalização
6.8. A prestação dos serviços será fiscalizada de acordo com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, pelo IFBA.

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas  no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
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(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de  medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o  empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer  documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na  solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos  os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de  ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de  adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de  despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de  atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

]6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

Formalização da contratação

6.24. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho, conforme o
inciso I, art. 95, da Lei nº 14.133/21, que faculta à Administração Pública a substituição do contrato por outro
instrumento hábil, quando se tratar de dispensa de licitação em razão do valor.
6.25. A Nota de Empenho será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor da Dispensa Eletrônica.
6.26. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da
obrigação assumida  (infração administrativa), consoante o estabelecido no art. 155 da Lei nº 14.133/21,
sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21

Obrigações da contratante

6.27. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s).
6.28. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na
forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21.
6.29. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência.
6.30. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais exigências
previstas no Termo de Referência.
6.31. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
6.32. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, a aplicação de
sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias.
6.33. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados.
6.34. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda  que vinculados à execução do serviço licitado, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações da contratada
6.35. Manter-se, durante todo o processo de contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa eletrônica, de acordo com o
artigo 62 da Lei nº 14.133/21 e item 8 do Termo de Referência.
6.36. Fornecer o serviço ofertado, atendendo, rigorosamente, suas especificações, prazos e atividades previstas
no Termo de Referência.
6.37. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que forem rejeitados,
sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de Referência.
6.38. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do fornecimento dos itens
deste Termo de Referência.
6.39. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, incidirem sobre a
avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos os encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários.
6.40. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes do fornecimento
do objeto deste Termo de Referência, no que couber.
6.41. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de fornecimento da
contratação. 
6.42. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do CONTRATANTE em razão de
negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários durante a prestação do serviço.

Sanções
6.43. Ficam estabelecidas as seguintes sanções, aplicáveis quando do descumprimento contratual:
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a) Advertência/Notificação;
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do Contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição, aplicada em dobro na sua reincidência;
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral
da administração,  motivado por culpa da CONTRATADA, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;
d) As multas estabelecidas no presente Instrumento serão recolhidas na conta corrente a ser indicada pelo
CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da intimação;
6.44. As multas estabelecidas nos subitens “b” e “c” , poderão serão deduzidas do valor do pagamento ou de
outros créditos relativos ao Contrato;
6.45. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, poderá ser descontado da garantia
contratual, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou deverá ser paga pela CONTRATADA por meio
de guia própria emitida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação
da sanção;
6.46. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa;
6.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº. 253, de 02/08/2006, publicada
no D.O.U., Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006;
6.50. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a LICITANTE dos
prejuízos resultantes.
6.51. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior,
devidamente justificado e  aceito pela CONTRATANTE, a contratada ficará isenta das penalidades
mencionadas acima.
6.52. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de Cadastramento de
Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a licitante vencedora será descredenciada
perante aquele Sistema por igual período,  sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.
6.53. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa.
6.54. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais sanções, facultada a defesa prévia do
interessado no prazo de cinco dias úteis, contados a partir da data em que tomar ciência, conforme art. 156 da
Lei nº 14.133/2021.
6.55. Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado deduzindo-se dele o valor das
entregas aceitas.
6.56 A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a possibilidade da responsabilidade civil
da
CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Administração Pública.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou 7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.1.2. A avaliação e de acordo do serviço executado será através do ok e ateste de nota fiscal.
Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante  termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que  comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços  realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o  objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais  pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste  Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais  documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente  aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em  indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que  impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por  escrito, as respectivas
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correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 7.9.4. Comunicar a empresa para que emita
a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela  incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.15.1. o prazo de validade;
7.15.2. a data da emissão;
7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.15.5. o valor a pagar; e
7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará  sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique  proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos  responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.
Forma de pagamento 
7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a  retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar. 

Cessão de crédito
7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.29.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.30. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto  contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes  ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a  possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e  o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado..
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO;
8.2. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
8.3. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se
estabelecer a concorrência entre licitantes, para as quais a  legislação previu exceções à regra de
realização da licitação.
8.4. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única,
mas sim um gênero, que  comporta várias modalidades. Nesse contexto, existem literaturas que
buscam sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado
concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.
8.5. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se
exigir submissão do negócio ao  procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao
atendimento do interesse público (objetivo pretendido com  determinada contratação), pois, a
finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor
proposta.

8.6. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza
inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta
quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
8.7. O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma
solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa. No caso de uma ferramenta
como a pretendida na presente contratação, mais do que a simples captação de preços, para fins
de aferição da estimativa de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades que a
tornem completa, como, por exemplo: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa
a partir de mais de 400 portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas
do preço vencedor da licitação, pesquisa junto a  fornecedores, pesquisa em notas fiscais
eletrônicas, pesquisa em planilhas de custos para serviços terceirizados.
8.8. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e a única apta ao efetivo
atendimento das demandas  administrativas na área, resguardando eficiência e assertividade na
complexa tarefa de busca dos preços referenciais.
8.9. Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de Preços possui as
características acima indicadas.
8.10. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória
prevista no   74, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a
identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido
com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.
8.11. A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades
tornam o Banco de Preços a  única ferramenta apta ao efetivo atendimento da necessidade
administrativa, possuindo, ainda, atestado de exclusividade
fornecido pela Associação das Empresas de Tecnologia da Informação - ASSEPRO, bem pela
Associação Comercial do Paraná - ACP.
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8.12. Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de trazer
maior eficiência e  economicidade aos certames licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é uma
ferramenta de pesquisa de preços visando o  estabelecimento do valor estimado ou máximo da
contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado  por regiões,
Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações efetivamente contratadas
pelo Poder Público de todo o Brasil.
8.13. Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA, com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra
na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei nº 14.133
/2021.

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 11.960,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 11.960,00 (Onze mil novecentos e sessenta reais) , conforme custos
unitários apostos na tabela do item 1.1.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geralda União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26427/158145

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 231693

IV) Natureza de Despesa: 339040

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TEREZINHA DE JESUS SANTANA

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 30/07/2024 às 13:46:12.

 

 

 

 

 

 

CRISTIANA SOUZA DE MENEZES
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 30/07/2024 às 12:01:03.

 

 

 

 

 

 

LUZIA MATOS MOTA
Autoridade competente
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